
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 36.941 - MG (2013/0113662-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : WELLINGTON APARECIDO DE ARAÚJO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA 
QUANTIDADE DE DROGA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR DE IDADE 
NO COMÉRCIO ILÍCITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias demonstraram a pertinência da segregação 
preventiva sub judice, como forma de garantir a ordem pública, em razão dos 
fatos constantes dos autos – Recorrente preso em flagrante, na companhia de um 
menor, em 08 de janeiro de 2013, trazendo consigo, para fins de tráfico, 60 
porções de crack - e da necessidade de interrupção da atividade criminosa.

2. "Não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de prisão 
cautelar de acusado com quem foi apreendida expressiva quantidade de 
drogas, a revelar profundo envolvimento na atividade de tráfico de drogas, 
com risco de reiteração delitiva e à ordem pública." (HC 109111, 1.ª Turma, 
Rel. p/ Acórdão, Ministra ROSA WEBER, DJe 06/03/2013.)

3. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de 
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema. 

4. Superveniência de sentença que condenou o Recorrente como incurso 
no art. 33, caput, c.c. o art. 40, inciso VI, ambos da Lei n.º 11.343/06, às penas de 
06 (seis) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 641 
(seiscentos e quarenta e um) dias-multa, negando-lhe o direito de apelar em 
liberdade.

5. O Superior Tribunal de Justiça sufragou o entendimento "de que não 
há lógica em permitir que o réu, preso preventivamente durante toda a 
instrução criminal, aguarde em liberdade o trânsito em julgado da causa, se 
mantidos os motivos da segregação cautelar" (STF - HC 89.824/MS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Carlos Britto, DJ de 28/08/08).

6. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2013 (Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora

Documento: 1282239 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2013 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 36.941 - MG (2013/0113662-8)
  

RECORRENTE : WELLINGTON APARECIDO DE ARAÚJO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por WELLINGTON 

APARECIDO DE ARAÚJO FERREIRA, em face de acórdão denegatório proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO 
CAUTELAR NECESSÁRIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REPERCUSSÃO SOCIAL DO DELITO. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE DENOTAM A 
FINALIDADE MERCANTE DA DROGA APREENDIDA. ENVOLVIMENTO 
DE MENOR. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
ORDEM DENEGADA.

I - Os fortes indícios da autoria delitiva, somados à gravidade e 
censurabilidade da conduta, justificam a segregação cautelar para garantia 
da ordem pública, mormente em se considerando as circunstâncias do 
flagrante e o envolvimento de menor no comércio ilícito.

II - As condições pessoais do Paciente, ainda que não lhe sejam 
inteiramente favoráveis, não autorizam, por si só, a concessão da ordem." 
(fl. 55)

Consta dos autos que o Recorrente foi preso em flagrante, em 08 de janeiro de 

2013, porque trazia consigo, para fins de tráfico, sem autorização e em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, 60 porções de substância entorpecente popularmente 

conhecida como "crack", sendo que, para a venda do entorpecente, contava com o auxílio de um 

menor de idade. A prisão em flagrante foi convertida em preventiva, nos termos da decisão de 

fls. 15/23.

Repisando os argumentos do writ denegado na origem, o presente recurso 

sustenta, em suma, a ausência dos pressupostos da custódia cautelar, previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal. Busca o Recorrente, assim, a expedição de alvará de soltura.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 83/87, opinando pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 36.941 - MG (2013/0113662-8)
  

  

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APREENSÃO DE SIGNIFICATIVA 
QUANTIDADE DE DROGA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR DE IDADE 
NO COMÉRCIO ILÍCITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. As instâncias ordinárias demonstraram a pertinência da segregação 
preventiva sub judice, como forma de garantir a ordem pública, em razão dos 
fatos constantes dos autos – Recorrente preso em flagrante, na companhia de um 
menor, em 08 de janeiro de 2013, trazendo consigo, para fins de tráfico, 60 
porções de crack - e da necessidade de interrupção da atividade criminosa.

2. "Não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de prisão 
cautelar de acusado com quem foi apreendida expressiva quantidade de 
drogas, a revelar profundo envolvimento na atividade de tráfico de drogas, 
com risco de reiteração delitiva e à ordem pública." (HC 109111, 1.ª Turma, 
Rel. p/ Acórdão, Ministra ROSA WEBER, DJe 06/03/2013.)

3. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de 
ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema. 

4. Superveniência de sentença que condenou o Recorrente como incurso 
no art. 33, caput, c.c. o art. 40, inciso VI, ambos da Lei n.º 11.343/06, às penas de 
06 (seis) anos e 05 (cinco) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 641 
(seiscentos e quarenta e um) dias-multa, negando-lhe o direito de apelar em 
liberdade.

5. O Superior Tribunal de Justiça sufragou o entendimento "de que não 
há lógica em permitir que o réu, preso preventivamente durante toda a 
instrução criminal, aguarde em liberdade o trânsito em julgado da causa, se 
mantidos os motivos da segregação cautelar" (STF - HC 89.824/MS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. Carlos Britto, DJ de 28/08/08).

6. Recurso desprovido.
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O Tribunal de Justiça local denegou a ordem de habeas corpus originária, pelos 

seguintes fundamentos:

"Aliás, o envolvimento de menor de idade no comércio de 
entorpecentes evidencia, ainda mais, a periculosidade do envolvido, 
recomendando-se, também por esta razão, a manutenção do paciente em 
cárcere. 

Diante de tais circunstâncias, o MM. Juiz de Direito da 2ª Vara 
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Criminal da Comarca de Sete Lagoas, atento às circunstâncias do caso 
concreto, como a considerável quantidade de drogas apreendidas, bem 
assim à repercussão do delito na sociedade houve por bem converter a 
prisão flagrancial em preventiva, em decisão suficientemente 
fundamentada." (fl. 57)

Como se vê, ao contrário do alegado no recurso ordinário, constata-se que a 

prisão cautelar se encontra em consonância com os preceitos contidos no art. 312 do Código de 

Processo Penal, mostrando-se suficientemente fundamentada a segregação.

O acórdão vergastado demonstrou a pertinência da segregação preventiva sub 

judice, como forma de garantir a ordem pública, em razão da gravidade concreta dos fatos 

constantes dos autos e da necessidade de interrupção da atividade criminosa, mormente em razão 

de o Recorrente ter sido surpreendido na posse de 60 porções de crack e pelo fato de contar 

com o auxílio de um menor para a venda do entorpecente.

Confira-se a orientação desta Corte Superior, em casos análogos aos dos autos:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 33, § 
4º, DA LEI Nº 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Considerando a quantidade e a natureza da droga apreendida - 
1, 010 kg de cocaína -, revela-se fundamentado o aumento na pena-base, 
nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006.

2. Tendo o acórdão recorrido concluído, com base nas 
circunstâncias do fato delituoso, pelo não preenchimento dos requisitos 
para a aplicação da causa de diminuição de pena, prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei de Drogas, não se verifica violação ao referido dispositivo legal.

3. Presentes as hipóteses do art. 312 do Código de Processo Penal, 
deverá o réu permanecer segregado cautelarmente.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
115.4407/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
11/09/2012.)

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também é pacífica no sentido de 

que "Não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de prisão cautelar de acusado com 

quem foi apreendida expressiva quantidade de drogas, a revelar profundo envolvimento 

na atividade de tráfico de drogas, com risco de reiteração delitiva e à ordem pública." 

(HC 109111, 1.ª Turma, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão, Ministra ROSA 

WEBER, DJe 06/03/2013.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Pretório Excelso:
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"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE E QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA: CIRCUNSTÂNCIAS SUFICIENTES PARA A 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ORDEM DENEGADA.

1. Não se comprovam, nos autos, a presença de constrangimento 
ilegal a ferir direito do Paciente nem ilegalidade ou abuso de poder a 
ensejar a concessão da ordem.

2. A custódia cautelar do Paciente se mostra suficientemente 
fundamentada, não havendo, portanto, como se reconhecer o 
constrangimento, notadamente porque, ao contrário do que se afirma na 
petição inicial, existem nos autos elementos concretos, e não meras 
conjecturas, que apontam a quantidade de droga apreendida e a 
periculosidade do Paciente como circunstâncias suficientes para a 
decretação da prisão processual. Precedentes.

3. Ordem denegada." (HC 110203, 2.ª Turma, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, DJe de 19/12/2012.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
PACIENTE CONDENADO PELO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. LEGITIMIDADE DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. DECISÃO 
LASTREADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E NA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. PRESSUPOSTOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. DEMONSTRAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO DE 
FUGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

I – Presentes os requisitos autorizadores da prisão cautelar 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial o da 
garantia da ordem pública, em virtude da significativa quantidade e 
variedade de entorpecente apreendido na propriedade do paciente, ainda 
mais quando encontrado em local conhecido como ponto de venda de 
drogas, o que denota a sua alta periculosidade e o seu envolvimento 
reiterado com o tráfico ilícito de entorpecentes.

II – Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que a 
periculosidade do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a 
necessidade de se acautelar o meio social para resguardar a ordem pública 
e constitui fundamento idôneo para a prisão preventiva. Precedentes.

III – A todos esses fundamentos, o juízo ainda acrescentou que a 
custódia do paciente se faz necessária para garantir a aplicação da lei 
penal, haja vista que o acusado foi solto em razão do excesso de prazo para 
formação da culpa, sendo encontrado para ser interrogado apenas quando 
preso novamente, pela prática de outro crime.

IV – Recurso ordinário em habeas corpus improvido." (RHC 
112703, 2.ª Turma, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 
04/09/2012.)

Ademais, vale lembrar que, "as condições pessoais favoráveis do paciente, 

por si sós, não impedem a decretação da segregação antecipada, existindo nos autos 
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elementos capazes de autorizar a adoção da providência extrema" (HC 142.534/ES, 6.ª 

Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe de 09/08/2010).

Por fim, consoante informações enviadas pelo Juízo da 2ª Vara Criminal da 

Comarca de Sete Lagoas/MG, que faço juntar aos autos, o Recorrente foi condenado, em 

05/08/2013, como incurso no art. 33, caput, c.c. o art. 40, inciso VI, ambos da Lei n.º 11.343/06, 

às penas de 6 anos e 5 meses de reclusão, em regime fechado, e pagamento de 641 dias-multa. 

E, como se sabe, os Tribunais Superiores compartilham o entendimento "de que não há lógica 

em permitir que o réu, preso preventivamente durante toda a instrução criminal, aguarde 

em liberdade o trânsito em julgado da causa, se mantidos os motivos da segregação 

cautelar" (STF, HC 89.824/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. Carlos Britto, DJ de 28/08/08.)

Portanto, constatada a superveniência de sentença condenatória que impôs ao 

Recorrente o regime inicial fechado de cumprimento de pena, não se vislumbra constrangimento 

ilegal na espécie.

Nesse diapasão:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. PACIENTE PRESO PREVENTIVAMENTE E QUE ASSIM 
PERMANECEU DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL DIANTE DA 
PRESENÇA DOS REQUISITOS DA PRISÃO CAUTELAR. PERSISTÊNCIA 
DOS MOTIVOS DO ENCARCERAMENTO. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
EVIDENCIAM A EXISTÊNCIA DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
GRAVIDADE CONCRETA. ALEGAÇÃO DE TRATAMENTO DESIGUAL EM 
RELAÇÃO AOS DEMAIS CORRÉUS. PACIENTE QUE EXERCIA CARGO DE 
GRANDE RELEVÂNCIA NO GRUPO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E 
CONSTITUCIONAL. ORDEM DENEGADA.

1. Permanecendo o paciente segregado durante toda a instrução 
criminal por força de prisão cautelar, tendo o Juízo de Primeiro Grau e o 
Tribunal a quo entendido por sua manutenção no cárcere, ante a 
persistência dos requisitos previstos no art. 312 do CPP, não deve ser 
revogada a custódia cautelar se, após a condenação, não houve alteração 
fática a ponto de autorizar a devolução do seu status libertatis.

2. Não fere o princípio da presunção de inocência e do duplo grau 
de jurisdição a vedação do direito de apelar em liberdade, se ocorrentes os 
pressupostos legalmente exigidos para a preservação do paciente na prisão, 
a exemplo da garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta do crime, representada pela existência de grupo criminoso voltado 
para a prática de tráfico de entorpecentes.

3. Não há que se falar em situação desigual ao tratamento dado ao 
paciente em relação aos corréus quando evidenciado que sua atuação seria 
de maior importância na organização criminosa.
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4. Ordem denegada." (HC 204415/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 08/05/2012)

"HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
CONDENAÇÃO POR ESTELIONATO. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE NEGADO. PRESENÇA DOS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RÉU REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. ORDEM DENEGADA.

1. Não há ilegalidade na decretação da prisão do réu, após a 
prolação da sentença condenatória, negando-lhe o direito de recorrer em 
liberdade, se evidenciada, fundamentadamente, a presença dos requisitos 
constantes no art. 312 do CPP, como a necessidade de se preservar a ordem 
pública ante às circunstâncias judiciais desfavoráveis e à reincidência 
contumaz; por outro lado, o art. 594 do CPP deixa entrever que o 
recolhimento à prisão seria requisito do direito de apelar, salvo se o Juiz, na 
sentença, reconhecer ao réu o exercício desse direito, pelo condenado, em 
liberdade.

2. A segregação provisória justificada no resguardo da ordem 
pública visa prevenir a repetição de fatos criminosos e acautelar o meio 
social, retirando do convívio da comunidade aquele que, diante do modus 
operandi ou da habitualidade de sua conduta, demonstra ser dotado de 
periculosidade.

3. Parecer do MPF pela denegação da ordem.
4. Habeas Corpus denegado." (HC 83.987/MG, Rel. Ministro  

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 08/10/2007.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0113662-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    36.941 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130069156  10000130069156001  56020520138130672

EM MESA JULGADO: 19/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELLINGTON APARECIDO DE ARAÚJO FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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